
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título VI

Disposições fiscais

Capítulo II

Impostos indiretos

Secção III (NOVO)

Imposto sobre o valor acrescentado

Artigo 74.º-A (NOVO)

Alteração ao Código do IVA

O artigo 53.º do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado (Código do IVA), aprovado 

em anexo ao Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro, na sua redação atual, passam a ter 

a seguinte redação:

«Artigo 53.º

[...]

1 - Beneficiam da isenção do imposto os sujeitos passivos que, não possuindo nem 

sendo obrigados a possuir contabilidade organizada para efeitos de IRS ou IRC, 

nem praticando operações de importação, exportação ou atividades conexas, nem 

exercendo atividade que consista na transmissão dos bens ou prestação dos serviços 
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mencionados no anexo E do presente Código, não tenham atingido, no ano civil 

anterior, um volume de negócios superior a 25 000 (euro).

2 - Não obstante o disposto no número anterior, são ainda isentos do imposto os 

sujeitos passivos:

a) Com um volume de negócios superior a 10 000 (euro), mas inferior a 25 000 

(euro), que, se tributados, preencheriam as condições de inclusão no regime 

dos pequenos retalhistas;

b) Que, não tendo atingido um volume de negócios superior a 25 000 (euro) no 

ano civil anterior e nos três anos civis precedentes, tenham cumprido as 

condições previstas no n.º 1.

3 - [...].

4 - [...].

5 - [...].»

Nota Justificativa

Em Portugal, os profissionais liberais e trabalhadores independentes constituem uma parte 

essencial da economia, representando uma vasta gama de setores que vão desde serviços 

especializados e tecnológicos até às artes, à cultura e à ciência. Estes profissionais são muitas 

vezes inovadores, capazes de adaptar-se rapidamente às mudanças do mercado e, 

frequentemente, são responsáveis pela criação de novos negócios e empregos. No entanto, 

enfrentam também desafios únicos no sistema fiscal português, que não reconhece sempre 

a natureza variável e instável dos seus rendimentos.

Neste Orçamento do Estado, como em várias oportunidades anteriores, a Iniciativa Liberal 

procura aliviar os profissionais liberais e trabalhadores independentes das complexidades 

fiscais excessivas e dos encargos que limitam a sua capacidade de crescimento e 

reinvestimento. Ao simplificar o regime fiscal e ao adaptar as obrigações tributárias à 

realidade específica destes profissionais, estamos a promover um ambiente mais inclusivo e 

estimulante, onde o seu contributo é valorizado de acordo com as suas reais possibilidades. 
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Assim, estas medidas têm como objetivo facilitar o empreendedorismo, incentivar o 

investimento nas suas próprias atividades e criar um regime mais equitativo e acessível.

Nesta proposta de alteração, em específico, a Iniciativa Liberal propõe que seja aumentada a 

isenção de IVA facultativa para os profissionais liberais e trabalhadores independentes, como 

forma de aliviar a carga fiscal sobre pequenos profissionais liberais e trabalhadores 

independentes que operam com rendimentos modestos, aumentando a sua liquidez. Ao 

elevar o limite para 25.000 euros, equiparamo-nos a outros países da União Europeia, onde 

os limites de isenção são mais altos. A título de exemplo, na Alemanha, a isenção de IVA é 

aplicada a negócios com rendimentos abaixo de 50.000 euros, e, em França, a isenção é entre 

os 36.800 e os 101.000 para os profissionais liberais. Esta medida pode incentivar o 

empreendedorismo, reduzir custos administrativos e simplificar a contabilidade para 

pequenos prestadores de serviços.
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